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1. Prisão especial aos portadores de diploma de curso superior 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 

É incompatível com a Constituição Federal de 1988 — por ofensa ao princípio da 
isonomia (CF/1988, arts. 3º, IV; e 5º, “caput”) — a previsão contida no inciso VII 
do art. 295 do Código de Processo Penal (CPP) que concede o direito a prisão 
especial, até decisão penal definitiva, a pessoas com diploma de ensino superior. 

ADPF 334/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento virtual 
finalizado em 31.3.2023 (Info 1089) 

 

1.1. Situação FÁTICA. 

 

A PGR ajuizou no STF a ADPF 334 contra o dispositivo do Código de Processo 
Penal (CPP) que concede o direito a prisão especial aos portadores de diploma de ensino 
superior. Para o procurador-geral, o benefício, previsto no inciso VII do artigo 295 do 
CPP, viola a conformação constitucional e os objetivos fundamentais da República, o 
princípio da dignidade humana e o da isonomia. 

A Procuradoria Geral da República observa que o “privilégio” da prisão especial, 
instituído em 1937, no governo provisório de Getúlio Vargas, originou-se em contexto 
antidemocrático, durante período de supressão de garantias fundamentais e 
manutenção de privilégios sem respaldo na igualdade substancial entre cidadãos. Leis 
posteriores alteraram os critérios, mas “não foram capazes de retirar a mácula de 
inconstitucionalidade” da distinção para portadores de diploma de ensino superior. 

 

1.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

1.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

CPP/1941: “Art. 295. Serão recolhidos a quartéis ou a prisão especial, à disposição da autoridade 
competente, quando sujeitos a prisão antes de condenação definitiva: (...) VII - os diplomados por 
qualquer das faculdades superiores da República; 
 

1.2.2. A prisão especial se mostra constitucional? 
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R: Nooops!!!! 

A previsão do direito à prisão especial a diplomados em ensino superior não 
guarda relação com qualquer objetivo constitucional, com a satisfação de interesses 
públicos ou com a proteção de seu beneficiário frente a algum risco maior a que possa 
ser submetido em virtude especificamente do seu grau de escolaridade. 

Assim, a referida norma não protege categoria de pessoas fragilizadas e 
merecedoras de tutela. Ao contrário, configura medida estatal DISCRIMINATÓRIA, que 
promove a categorização de presos e fortalece as desigualdades, pois beneficia, com 
base em qualificação de ordem estritamente pessoal (grau de instrução acadêmica), 
aqueles que já são favorecidos por sua posição socioeconômica, visto que obtiveram a 
regalia de acesso a uma universidade. 

Nesse contexto, a extensão da prisão especial a essas pessoas caracteriza 
verdadeiro PRIVILÉGIO que, em última análise, materializa a desigualdade social e o 
viés seletivo do direito penal, em afronta ao preceito fundamental da Constituição que 
assegura a igualdade entre todos na lei e perante a lei. 

 

1.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente 
a ADPF para declarar a não recepção do art. 295, VII, do CPP, pela Constituição Federal 
de 1988. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

2. Coisa julgada em matéria tributária: limites de sua eficácia temporal quando 
derivada de relação jurídica de trato continuado 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

As decisões do STF em controle incidental de constitucionalidade, anteriores à 
instituição do regime de repercussão geral, não impactam automaticamente a 
coisa julgada que se tenha formado, mesmo nas relações jurídicas tributárias de 
trato sucessivo. 2. Já as decisões proferidas em ação direta ou em sede de 
repercussão geral interrompem automaticamente os efeitos temporais das 
decisões transitadas em julgado nas referidas relações, respeitadas a 
irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena ou a anterioridade 
nonagesimal, conforme a natureza do tributo. 
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RE 955.227/BA, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento finalizado em 
8.2.2023 (Info 1082) 

 

2.1. Situação FÁTICA. 

 

Em 1992, transitou em julgado decisão que garantiu à petroquímica Braskem o 
direito de não recolher a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL). Por muitos 
anos após a decisão, a empresa deixou de recolher o tributo. Em 2007, sobreveio o 
julgamento da ADI 15, na qual o STF declarou a constitucionalidade da norma, 
retomando-se a cobrança da contribuição. 

Ocorre que a União não engoliu bem essa história e em RE sustenta que a 
reiteração de decisões do STF em sentido contrário ao da sentença transitada em 
julgado implicaria que a coisa julgada não opera mais efeitos. Sustentou ainda que, do 
contrário, ficaria configurada uma situação de violação de igualdade entre os 
contribuintes, uma vez que aqueles que não tiveram acesso à Justiça ficaram sujeitos ao 
recolhimento da CSLL. Por fim, entende que com relação aos fatos geradores ocorridos 
após as decisões reiteradas do STF, os efeitos futuros da coisa julgada teriam sido 
sustados e o tributo passaria a ser exigível. 

 

2.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

2.2.1. Como fica o trânsito em julgado? E a segurança jurídica? 

 

R: Dizem TCHAU!!! 

Os efeitos temporais da coisa julgada nas relações jurídicas tributárias de trato 
sucessivo são imediatamente CESSADOS quando o STF se manifestar em sentido oposto 
em julgamento de controle concentrado de constitucionalidade ou de recurso 
extraordinário com repercussão geral. 

A coisa julgada não pode servir como salvo conduto imutável a fim de ser 
oponível eternamente pelo jurisdicionado somente porque lhe é benéfica, de modo que, 
uma vez modificado o contexto fático e jurídico — com o pronunciamento desta Corte 
em repercussão geral ou em controle concentrado — os efeitos das decisões transitadas 
em julgado em relações de trato continuado devem se adaptar, aplicando-se a lógica da 
cláusula rebus sic stantibus. 

Na espécie, os contribuintes possuíam o direito de não recolher a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) com fundamento em decisões transitadas em julgado 
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que consideraram a inconstitucionalidade incidental da Lei 7.689/1998 (que institui a 
referida contribuição). Em 2007, sobreveio o julgamento da ADI 15, na qual o STF 
declarou a constitucionalidade da norma, retomando-se a cobrança da contribuição. 
Assim, desde o julgamento de 2007, já estava clara a posição do STF em relação à 
validade da Lei 7.689/1988, interrompendo automaticamente (independentemente de 
ação rescisória) os efeitos temporais das decisões transitadas em julgado que 
declararam a inconstitucionalidade da incidência da CSLL (em relação a fatos geradores 
posteriores a esse ano). 

Caso mantidas essas decisões, haveria notável discrepância passível de 
ofender a igualdade tributária e a livre concorrência, pois, em se tratando de relação 
jurídica de trato continuado, o contribuinte dispensado do pagamento da CSLL 
ostentaria vantagem competitiva em relação aos demais, já que não destinaria parcela 
dos seus recursos a essa finalidade. 

Ademais, uma decisão da Corte, em controle concentrado ou em repercussão 
geral, que seja contrária à coisa julgada favorável ao contribuinte em relações jurídicas 
tributárias de trato continuado produz para ele uma norma jurídica NOVA (situação 
semelhante à criação de um novo tributo), motivo pelo qual, a depender da espécie do 
tributo, deve-se observar a IRRETROATIVIDADE, a ANTERIORIDADE ANUAL e 
NOVENTENA (no caso das contribuições para seguridade social, a anterioridade 
nonagesimal). 

 

2.2.2. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, (i) ao apreciar 
o Tema 885 da repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário da 
União; (ii) ao apreciar o Tema 881 da repercussão geral, deu provimento ao recurso 
extraordinário da União; e (iii) fixou, para ambos os casos, a tese acima registrada. Por 
maioria, não modulou os efeitos da decisão e entendeu aplicáveis as limitações 
constitucionais temporais ao poder de tributar. 

 

3. Prescrição intercorrente tributária e prazo de um ano de suspensão da execução 
fiscal 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

É constitucional o art. 40 da Lei 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal – LEF), tendo 
natureza processual o prazo de um ano de suspensão da execução fiscal. Após o 
decurso desse prazo, inicia-se automaticamente a contagem do prazo 
prescricional tributário de cinco anos. 



 

INFORMATIVOS ESTRATÉGICOS  
STF REVISÃO 2023.1 (PARTE 2) 

Prof. Jean Vilbert  

 

  jeanvilbert@gmail.com     7/27  

RE 636.562/SC, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado 
em 17.2.2023 (Info 1083) 

 

3.1. Situação FÁTICA. 

 

A União ajuizou execução fiscal em face da empresa Querência para cobrar 
créditos tributários relativos a contribuições previdenciárias. O juiz suspendeu o curso 
do processo por um ano, conforme previsto na LEF. Após mais de cinco anos desde o 
encerramento da suspensão anual, sem nenhuma movimentação do processo pela 
União, foi reconhecida a prescrição intercorrente, com a extinção do direito de cobrança 
do crédito.  

O TRF-4, ao julgar apelação da sempre sedenta União, manteve a sentença. No 
RE, a Fazenda Nacional questionou a constitucionalidade das regras que disciplinam a 
prescrição ocorrida no curso dos processos de execução fiscal (prescrição intercorrente 
tributária). 

 

3.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

3.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

LEF/1980: “Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor 
ou encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo 
de prescrição. § 1º – Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao representante 
judicial da Fazenda Pública. § 2º – Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja 
localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos 
autos. § 3º – Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão 
desarquivados os autos para prosseguimento da execução. § 4º – Se da decisão que ordenar o 
arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 
poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. § 5º – A 
manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no § 4º deste artigo será dispensada no caso de 
cobranças judiciais cujo valor seja inferior ao mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da 
Fazenda.” 
CF/1988: “Art. 146. Cabe à lei complementar: (...) III - estabelecer normas gerais em matéria de 
legislação tributária, especialmente sobre: (...) b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e 
decadência tributários;” 
CTN/1966: “Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva. Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I - 
pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, 
de 2005) II - pelo protesto judicial; III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do 
débito pelo devedor. 
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3.2.2. A norma é constitucional? 

 

R: Yeaph!!!! 

É constitucional — por não afrontar a exigência de lei complementar para tratar 
da matéria (CF/1988, art. 146, III, “b”) — o art. 40 da LEF — lei ordinária nacional — 
quanto à prescrição intercorrente tributária e ao prazo de um ano de suspensão da 
execução fiscal. E o § 4º do aludido dispositivo deve ser lido de modo que, após o 
decurso do prazo de um ano de suspensão da execução fiscal, a contagem do prazo de 
prescrição de cinco anos seja iniciada automaticamente. 

A competência privativa da União para legislar sobre direito processual 
(CF/1988, art. 22, I), assim como a norma do art. 146, III, b, da CF/1988, garantem a 
UNIFORMIDADE do tratamento da matéria em âmbito nacional e, consequentemente, 
a preservação da ISONOMIA entre os sujeitos passivos nas execuções fiscais em todo o 
País. 

Nesse contexto, inexiste vício de inconstitucionalidade formal, pois o 
dispositivo impugnado, embora positivado mediante lei ordinária, não extrapola a 
norma constitucional a que atende. Ao estabelecer o termo inicial para a prescrição 
intercorrente, ele apenas prevê um marco processual para a contagem do prazo, sem 
que deixe de observar o prazo de cinco anos, estabelecido na Lei 5.172/1966 (Código 
Tributário Nacional - CTN). Em outras palavras, o legislador ordinário se limitou a 
transpor o modelo estabelecido no art. 174 do CTN, adaptando-o às particularidades da 
prescrição observada no curso de uma execução fiscal. 

Impedir o início automático da contagem do prazo da prescrição intercorrente 
— após o término da suspensão — pode acarretar a ETERNIZAÇÃO das execuções 
fiscais, em contrariedade aos princípios da segurança jurídica e do devido processo 
legal, bem como à exigência da razoável duração do processo, o que justifica a 
necessidade de se conferir interpretação conforme a Constituição ao § 4º do art. 40 da 
LEF. 

 

3.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, ao apreciar o Tema 
390 da repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário. 

 

DIREITO AMBIENTAL 
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4. Proibição de destruição e inutilização de bens apreendidos em operações de 
fiscalização ambiental 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É inconstitucional — por violar a competência da União para legislar sobre 
normas gerais de proteção ao meio ambiente e sobre direito penal e processual 
penal (CF/1988, arts. 24, VI e VII; e 22, I) — lei estadual que proíbe os órgãos 
ambientais e a polícia militar de destruírem e inutilizarem bens particulares 
apreendidos em operações de fiscalização ambiental. 

ADI 7.203/RO, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 
28.2.2023 (Info 1084) 

 

4.1. Situação FÁTICA. 

 

O procurador-geral da República ajuizou no STF duas ADIs 7203 e 7204 contra 
leis de Rondônia e Roraima, respectivamente, que proíbem os órgãos ambientais e a 
Polícia Militar desses estados de destruírem e inutilizarem bens particulares 
apreendidos em operações e fiscalizações ambientais. 

O PGR alega que as normas fragilizam o direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e o princípio da vedação ao retrocesso ambiental. Aponta 
que, nos casos em que for inviável a remoção de produtos ou equipamentos utilizados 
para a prática de infrações ambientais, eles devem ser destruídos no local para impedir 
que voltem a ser utilizados após a saída dos fiscais. Para o procurador-geral da 
República, as leis violariam, ainda, a competência privativa da União para legislar sobre 
direito penal e processual penal e sobre normas gerais de defesa do solo e dos recursos 
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição. 

 

4.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

4.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

Lei 9.605/1998: “Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, 
lavrando-se os respectivos autos. (...) § 3º Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão 
estes avaliados e doados a instituições científicas, hospitalares, penais e outras com fins 
beneficentes. § 4° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados 
a instituições científicas, culturais ou educacionais. § 5º Os instrumentos utilizados na prática da 
infração serão vendidos, garantida a sua descaracterização por meio da reciclagem. (...) Art. 72. 
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As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 
6º: (...) IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; V - destruição 
ou inutilização do produto; (...) VIII - demolição de obra; (...) § 6º A apreensão e destruição 
referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25 desta Lei.” 
 
Decreto 6.514/2008: “Art. 3º As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções: 
(...) V - destruição ou inutilização do produto; (...) Art. 101. Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polícia, poderá adotar as seguintes medidas 
administrativas: (...) V - destruição ou inutilização dos produtos, subprodutos e instrumentos da 
infração (...) Art. 111. Os produtos, inclusive madeiras, subprodutos e instrumentos utilizados na 
prática da infração poderão ser destruídos ou inutilizados quando: I - a medida for necessária 
para evitar o seu uso e aproveitamento indevidos nas situações em que o transporte e a guarda 
forem inviáveis em face das circunstâncias; ou II - possam expor o meio ambiente a riscos 
significativos ou comprometer a segurança da população e dos agentes públicos envolvidos na 
fiscalização. Parágrafo único. O termo de destruição ou inutilização deverá ser instruído com 
elementos que identifiquem as condições anteriores e posteriores à ação, bem como a avaliação 
dos bens destruídos (...) Art. 134. Após decisão que confirme o auto de infração, os bens e animais 
apreendidos que ainda não tenham sido objeto da destinação prevista no art. 107, não mais 
retornarão ao infrator, devendo ser destinados da seguinte forma: (...) IV - os instrumentos 
utilizados na prática da infração poderão ser destruídos, utilizados pela administração quando 
houver necessidade, doados ou vendidos, garantida a sua descaracterização, neste último caso, 
por meio da reciclagem quando o instrumento puder ser utilizado na prática de novas infrações; V 
- os demais petrechos, equipamentos, veículos e embarcações descritos no inciso IV do art. 72 da 
lei nº 9.605, de 1998, poderão ser utilizados pela administração quando houver necessidade, ou 
ainda vendidos, doados ou destruídos, conforme decisão motivada da autoridade ambiental;” 
 

4.2.2. Houve invasão de competência da União? 

 

R: E não foi pouca!!!! 

O Poder Público e toda a sociedade possuem o DEVER de defender e preservar 
um meio ambiente ecologicamente equilibrado, sendo permitida a aplicação de 
sanções penais e administrativas às condutas e atividades a ele lesivas (CF/1988, art. 
225, caput, e § 3º). 

As diretrizes traçadas pela legislação editada pela União (Lei 9.605/1998 e 
Decreto 6.514/2008), em determinadas situações e atendidos todos os requisitos, 
permitem o uso do poder de polícia quando constatada a infração ambiental, adotando-
se a medida administrativa de destruição e inutilização dos produtos, subprodutos e 
instrumentos da infração. 

Nesse contexto, a sistemática adotada pela lei impugnada é INCOMPATÍVEL 
com a legislação federal, uma vez que o afastamento da sanção configura 
extravasamento da atuação legislativa estadual em detrimento das diretrizes gerais 
estabelecidas pela União, o que, de acordo com a jurisprudência da Corte é hipótese de 
reconhecimento de inconstitucionalidade formal. 
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4.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente 
a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 5.299/2022 do Estado de Rondônia. 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

5. Reforma previdenciária: critérios de cálculo para a pensão por morte 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É constitucional o art. 23, caput, da Emenda Constitucional 103/2019, que fixa 
novos critérios de cálculo para a pensão por morte no Regime Geral e nos 
Regimes Próprios de Previdência Social. Em especial, o caput do artigo 23 da EC 
103/2019, que determina que a pensão por morte concedida a dependente de 
segurado do RGPS ou de servidor público federal será equivalente a uma cota 
familiar de 50% do valor da aposentadoria recebida ou daquela a que teria direito 
se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida 
de cotas de 10 pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100%. 

ADI 7.051/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 
23.6.2023 (Info 1101) 

 

5.1. Situação FÁTICA. 

 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores Assalariados e Assalariadas Rurais 
(Contar) ajuizou aADI 7051 no STF contra dispositivo da Emenda Constitucional (EC) 
103/2019 que instituiu a regra de cálculo da pensão por morte do segurado do Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS) que venha a falecer antes da sua aposentadoria. 

O dispositivo questionado (caput do artigo 23 da EC 103/2019) determina que 
a pensão por morte concedida a dependente de segurado do RGPS ou de servidor 
público federal será equivalente a uma cota familiar de 50% do valor da aposentadoria 
recebida ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade 
permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 10 pontos percentuais por 
dependente, até o máximo de 100%.  
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Para a entidade, tal regra leva em conta o valor da aposentadoria simulada por 
incapacidade, impedindo que o valor da pensão por morte espelhe proporcionalmente 
o valor sobre o qual foram descontadas as contribuições previdenciárias a cargo do 
segurado e das entidades patronais (quando for o caso). A confederação afirma que essa 
forma de cálculo retira dos dependentes dos segurados o direito a uma vida com 
subsistência digna, violando dispositivos constitucionais que versam sobre o caráter 
contributivo do RGPS e que garantem a proteção digna à família do falecido, em especial 
a proteção previdenciária. 

 

5.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

5.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

 EC 103/2019:  
Art. 3º A concessão de aposentadoria ao servidor público federal vinculado a regime próprio de 
previdência social e ao segurado do Regime Geral de Previdência Social e de pensão por morte 
aos respectivos dependentes será assegurada, a qualquer tempo, desde que tenham sido 
cumpridos os requisitos para obtenção desses benefícios até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional, observados os critérios da legislação vigente na data em que foram 
atendidos os requisitos para a concessão da aposentadoria ou da pensão por morte. 
“Art. 23. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do Regime Geral de 
Previdência Social ou de servidor público federal será equivalente a uma cota familiar de 50% 
(cinquenta por cento) do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela 
a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida 
de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento).” 
 

5.2.2. A norma ofende a CF? 

 

R: Nooopsss!!! 

É constitucional — à luz da autocontenção judicial no controle de 
constitucionalidade de Emendas à Constituição Federal e da adequada consideração 
das capacidades institucionais e dos efeitos sistêmicos na tomada de decisões judiciais 
envolvendo matérias atinentes à Previdência Social — o art. 23, “caput”, da EC 
103/2019, que alterou o cálculo do benefício da pensão por morte. 

O dispositivo impugnado teve como propósito a restauração do equilíbrio 
financeiro e atuarial do sistema previdenciário, de modo que inexiste ofensa ao 
princípio da contributividade. Desse modo, a instituição da pensão por morte deve 
considerar, além da necessidade dos dependentes, a possibilidade real do sistema de 
arcar com esse custo. 
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Ademais, essa reforma previdenciária resguardou os direitos adquiridos (EC 
103/2019, art. 3º) e não violou as legítimas expectativas ou a segurança jurídica, pois, 
mesmo ausente regra de transição específica para as pensões, as regras incidentes sobre 
a aposentadoria acabam por produzir reflexos no cálculo do benefício por morte. 

Nesse contexto, a ocorrência de um decréscimo relevante no valor do benefício 
— que exigirá um planejamento financeiro maior dos segurados com dependentes — 
não significa violação a nenhuma cláusula pétrea, eis que o núcleo essencial do direito 
à previdência social e do princípio da dignidade da pessoa humana não oferece 
parâmetros precisos para o cálculo da prestação pecuniária. Além disso, vedou-se que 
o benefício seja inferior ao salário-mínimo quando for a única fonte de renda formal 
do dependente. 

 

5.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou improcedente 
a ação. 

 

DIREITO EEITORAL 

 

6. Candidaturas femininas nas eleições proporcionais: punição no caso de fraudes e 
limitação de seu alcance 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É constitucional o entendimento jurisprudencial do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) segundo o qual é: (i) cabível a utilização da Ação de Investigação Judicial 
Eleitoral (AIJE) para apuração de fraude à cota de gênero; e (ii) imperativa a 
cassação do registro ou do diploma de todos os candidatos beneficiados por essa 
fraude. 

ADI 6.338/DF, relatora Ministra Rosa Weber, julgamento virtual finalizado em 
31.3.2023 (Info 1089) 

 

6.1. Situação FÁTICA. 

 

O partido Solidariedade (SD) requereu ao STF que o reconhecimento judicial de 
eventual fraude nas candidaturas femininas seja limitado aos responsáveis pelo abuso 
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de poder e aos partidos que tenham concordado com tais candidaturas, de forma a não 
alcançar possíveis beneficiários que concorreram de boa-fé nas eleições.  

Na ADI 6338, o partido pretende que a Lei das Eleições (artigo 10, parágrafo 3º, 
da Lei 9.504/1997) e a Lei de Inelegibilidade (artigo 22, inciso XIV, da Lei Complementar 
64/1990) sejam interpretadas à luz do princípio da igualdade de política de gênero nos 
casos de abuso de poder decorrentes de fraude a cotas de gênero, ação afirmativa de 
promoção e fomento à inclusão feminina na política. Para o Solidariedade, deve ser 
aplicada interpretação segundo a qual nas hipóteses de reconhecimento de fraude às 
candidaturas femininas em sede de Ação de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE), ocorra 
apenas a cassação dos responsáveis pela prática abusiva e a punição da agremiação. 

 

6.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

6.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

Lei 9.504/1997: “Art. 10. (...) § 3º Do número de vagas resultante das regras previstas neste 
artigo, cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 
70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo.” 
 
LC 64/1990: “Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério Público 
Eleitoral poderá representar à Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, 
relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação 
judicial para apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de 
autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social, em benefício de 
candidato ou de partido político, obedecido o seguinte rito: (...) XIV – julgada procedente a 
representação, ainda que após a proclamação dos eleitos, o Tribunal declarará a inelegibilidade 
do representado e de quantos hajam contribuído para a prática do ato, cominando-lhes sanção 
de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em 
que se verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato diretamente beneficiado 
pela interferência do poder econômico ou pelo desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos 
meios de comunicação, determinando a remessa dos autos ao Ministério Público Eleitoral, para 
instauração de processo disciplinar, se for o caso, e de ação penal, ordenando quaisquer outras 
providências que a espécie comportar 
 

6.2.2. Alivia a barra em caso de fraude? 

 

R: Sem chances!!! 

A fraude à cota de gênero, consubstanciada no lançamento fictício de 
candidaturas femininas — tão somente para preencher o mínimo de 30% (trinta por 
cento), sem o empreendimento de atos de campanhas, arrecadação de recursos, dentre 
outros — materializa conduta transgressora da cidadania (CF/1988, art. 1º, II), do 
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pluralismo político (CF/1988, art. 1º, V), da ISONOMIA (CF/1988, art. 5º, I), subverte a 
política pública afirmativa e afeta substancialmente a legitimidade, a normalidade e a 
lisura do pleito (CF/1988, art. 1º, parágrafo único, e art. 14, caput, § 9º). 

A utilização desse expediente fraudulento gera uma competição ilegítima pelo 
voto popular, uma vez que ocasiona grave desequilíbrio entre os participantes em 
disputa. Como consequência, a sua prática proporciona o registro de montante mais 
elevado de postulantes masculinos, o incremento do quociente partidário e, 
consequentemente, do número de cadeiras alcançadas. 

Nesse contexto, o TSE tem compreendido que toda fraude é uma conduta 
abusiva sob a óptica jurídica, o que legitima a utilização da AIJE e da Ação de 
Impugnação de Mandato Eletivo (AIME) para apurar a ocorrência, ou não, da fraude. 
Desse modo, a cassação do registro ou do diploma, em relação a todos os beneficiários 
do ato fraudulento e abusivo, é efeito consequencial necessário da procedência do 
pedido deduzido em AIJE. 

 

6.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação para assentar a constitucionalidade do art. 10, § 3º, da Lei 
9.504/1997 (Lei das Eleições) e do art. 22, XIV, da Lei Complementar 64/1990 (Lei das 
Inelegibilidades). 

 

DIREITO INTERNACIONAL 

 

7. Cabimento de ação rescisória e efeitos do empate em julgamento de processo de 
extradição 

 

AÇÃO RESCISÓRIA 

É cabível o ajuizamento de ação rescisória em face de acórdão proferido pelo STF 
em processo de extradição, pois este possui cunho predominantemente 
administrativo, não havendo que se falar na hipótese de julgamento de natureza 
penal. 

AR 2.921/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento finalizado em 
30.3.2023 (Info 1089) 

 

7.1. Situação FÁTICA. 
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Em 1993, um colombiano matou a namorada e fugiu para o Brasil, onde foi 
encontrado em 2017. A segunda turma do STF, em razão de empate, negou a extradição 
do cidadão colombiano, decisão que transitou em julgado em 2021. Algum tempo 
depois, o pai da vítima ajuizou ação rescisória sob a alegação de que o pedido de 
extradição não teria natureza penal (o que afastaria a tese do resultado mais benéfico 
ao réu diante do empate), mas de instrumento de cooperação jurídica internacional. 

 

7.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

7.2.1. Cabível a ação rescisória? 

 

R: Yeaph!!!! 

A extradição constitui instrumento de cooperação jurídica internacional e 
possui natureza jurídica de ato administrativo, diplomático e jurídico. 

Na espécie, trata-se de ação rescisória ajuizada contra acórdão da Segunda 
Turma do STF que, diante do empate na votação decorrente da ausência de ministro 
por motivo de licença médica, concluiu pela prevalência do voto mais favorável ao réu 
e julgou improcedente o pedido extradicional (Ext 1.560/DF). Como o objeto em 
discussão é justamente a verificação da validade da prevalência desse voto em caso de 
empate, atrai-se a hipótese de cabimento da rescisória referente à manifesta violação a 
literal dispositivo de norma jurídica (CPC/2015, art. 966, V). 

Verificada a ocorrência de empate em julgamento de processo de extradição, 
é necessário o seu adiamento para que a decisão seja tomada somente depois do voto 
de desempate, visto que a aplicação de solução mais favorável ao réu se restringe aos 
casos expressamente previstos na legislação. 

A partir da leitura SISTEMÁTICA de dispositivos regimentais e na linha da 
jurisprudência do STF vê-se que há preferência pela votação majoritária em 
julgamentos colegiados, com a obtenção do voto de desempate, especialmente 
quando o empate se deve a situação totalmente solucionável, como no caso concreto 
(licença médica). Nesse contexto, o Código de Processo Penal (CPP/1941, arts. 615, § 
1º, e 664, parágrafo único) dispõe sobre a necessidade de colheita do voto do presidente 
do Tribunal, da Câmara ou da Turma, se não tiver votado, oportunidade em que 
proferirá, então, o voto de desempate, conhecido como “voto de qualidade”. 

A solução favorável ao réu, no caso de empate em habeas corpus ou recurso 
criminal, configura situação EXCEPCIONALÍSSIMA, que não pode ser estendida a casos 
distintos dos estabelecidos na lei. 



 

INFORMATIVOS ESTRATÉGICOS  
STF REVISÃO 2023.1 (PARTE 2) 

Prof. Jean Vilbert  

 

  jeanvilbert@gmail.com     17/27  

 

7.2.2. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou parcialmente 
procedente a ação para (i) afastar a proclamação do resultado prolatada no mencionado 
processo de extradição; e (ii) determinar a remessa dos autos à Segunda Turma para fins 
de aplicação do art. 150, §§ 1º e 2º, do RISTF, com a tomada do voto do ministro ausente 
para a conclusão do julgamento. 

 

8. Denúncia de tratados internacionais: necessidade da manifestação da vontade do 
Congresso Nacional 

 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE 

A denúncia pelo Presidente da República de tratados internacionais aprovados 
pelo Congresso Nacional, para que produza efeitos no ordenamento jurídico 
interno, não prescinde da sua aprovação pelo Congresso. 

ADC 39/DF, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 
16.6.2023 (Info 1099) 

 

8.1. Situação FÁTICA. 

 

A Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) 
ajuizou no STF a ADC 39, que tem por objeto o Decreto 2.100/1996, no qual o então 
presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, comunicou a renúncia do Brasil 
ao cumprimento da Convenção 158 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Já 
a Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (Contag) sustenta que o 
Decreto viola o artigo 49, inciso I da Constituição da República. 

A contenda é que a norma da OIT disciplina relações de direito privado entre 
empregadores e empregados, enquanto o artigo 49, inciso I, da CF define a competência 
exclusiva do Congresso Nacional para resolver definitivamente sobre tratados e 
convenções internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

 

8.2. Análise ESTRATÉGICA. 
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8.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

 CF/1988: “Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: I - resolver definitivamente 
sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional; (...) Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da 
República: (...) VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do 
Congresso Nacional; 

 

8.2.2. Dispensada a aprovação pelo CN? 

 

R: Nooops!!! 

Em decorrência do próprio Estado Democrático de Direito e de seu corolário, o 
princípio da legalidade, é necessária a manifestação de vontade do Congresso Nacional 
para que a denúncia de um tratado internacional produza efeitos no direito doméstico, 
razão pela qual é inconstitucional a denúncia unilateral pelo Presidente da República. 
Contudo, esse entendimento deve ser aplicado somente a partir da publicação da ata 
do presente julgamento, mantendo-se a eficácia das denúncias realizadas até esse 
marco temporal. 

A exclusão das normas incorporadas ao ordenamento jurídico interno não pode 
ocorrer de forma automática, por vontade exclusiva do Presidente da República, sob 
pena de vulnerar o princípio democrático, a separação de Poderes, o sistema de freios 
e contrapesos e a própria soberania popular. Assim, uma vez ingressado no 
ordenamento jurídico pátrio mediante referendo do Congresso Nacional, a supressão 
do tratado internacional pressupõe também a chancela popular por meio de seus 
representantes eleitos. 

Essa participação do Poder Legislativo ganha importância ainda mais elevada 
quando se tem em perspectiva normas de proteção aos direitos humanos. Na espécie, 
trata-se de denúncia da Convenção 158 da Organização Internacional do Trabalho - OIT, 
cujo intuito é proteger os trabalhadores contra a dispensa arbitrária ou sem justa causa 
(direito social previsto no art. 7º, I, da CF/1988). 

Em homenagem ao princípio da segurança jurídica, deve ser mantida a 
validade do Decreto 2.100/1996, por meio do qual o Presidente da República tornou 
pública a denúncia da Convenção 158 da OIT. 

Embora, à luz do ordenamento constitucional, a denúncia de tratados 
internacionais dependa de anuência do Congresso Nacional para surtir efeitos 
internamente, a prática institucional resultou em uma aceitação tácita da denúncia 
unilateral por reiteradas vezes e em períodos variados da história nacional, de modo 
que se consubstanciou em costume consolidado pelo tempo e que vinha sendo adotado 
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de boa-fé e com justa expectativa de legitimidade, eis que, até então, não foi 
formalmente invalidado. 

 

8.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou procedente a 
ação para manter a validade do Decreto 2.100/1996 e formular apelo ao legislador “para 
que elabore disciplina acerca da denúncia dos tratados internacionais, a qual preveja a 
chancela do Congresso Nacional como condição para a produção de efeitos na ordem 
jurídica interna, por se tratar de um imperativo democrático e de uma exigência do 
princípio da legalidade”. 

 

DIREITO DO TRABALHO 

 

9. Reforma Trabalhista: tabelamento e limitação dos valores de indenização por 
danos extrapatrimoniais oriundos da relação de trabalho 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É constitucional o tabelamento para fins de fixação do valor de indenização por 
dano moral trabalhista previsto na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
Contudo, os montantes elencados na lei não podem ser interpretados como um 
“teto”, mas apenas servem como parâmetro para a fundamentação da decisão 
judicial, de modo a permitir que ela, desde que devidamente motivada, 
determine o pagamento de quantias superiores. 

ADI 6.050/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 
23.6.2023 (Info 1100) 

 

9.1. Situação FÁTICA. 

 

A Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho (Anamatra) ajuizou no STF 
a ADI 6050, que tem por objeto as novas regras da CLT relativas às reparações de danos 
de natureza extrapatrimonial decorrentes da relação de trabalho. 

Os dispositivos questionados são os incisos I, II, III e IV do artigo 223-G da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) com a redação dada pela Lei 13.467/2017 
(Reforma Trabalhista), que fixam limites vinculados ao salário do trabalhador ofendido. 
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Segundo a associação, a limitação contraria o princípio da isonomia. “A indenização 
decorrente de um mesmo dano moral (tetraplegia de um servente ou de um diretor de 
empresa, por exemplo) terá valor diferente em razão do salário de cada ofendido”, 
argumenta.  

 

9.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

9.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

CLT/1943: “Art. 223-A.  Aplicam-se à reparação de danos de natureza extrapatrimonial 
decorrentes da relação de trabalho apenas os dispositivos deste Título. Art. 223-B. Causa dano de 
natureza extrapatrimonial a ação ou omissão que ofenda a esfera moral ou existencial da pessoa 
física ou jurídica, as quais são as titulares exclusivas do direito à reparação. ( 
(3) CLT/1943: “Art. 223-G.  Ao apreciar o pedido, o juízo considerará: I - a natureza do bem jurídico 
tutelado; II - a intensidade do sofrimento ou da humilhação; III - a possibilidade de superação 
física ou psicológica; IV - os reflexos pessoais e sociais da ação ou da omissão; V - a extensão e a 
duração dos efeitos da ofensa; VI - as condições em que ocorreu a ofensa ou o prejuízo moral; VII 
- o grau de dolo ou culpa; VIII - a ocorrência de retratação espontânea; IX - o esforço efetivo para 
minimizar a ofensa; X - o perdão, tácito ou expresso; XI - a situação social e econômica das partes 
envolvidas; XII - o grau de publicidade da ofensa. . (). § 1o  Se julgar procedente o pedido, o juízo 
fixará a indenização a ser paga, a cada um dos ofendidos, em um dos seguintes parâmetros, 
vedada a acumulação : I - ofensa de natureza leve, até três vezes o último salário contratual do 
ofendido; II - ofensa de natureza média, até cinco vezes o último salário contratual do ofendido; III 
- ofensa de natureza grave, até vinte vezes o último salário contratual do ofendido; IV - ofensa de 
natureza gravíssima, até cinquenta vezes o último salário contratual do ofendido.” 
 

9.2.2. A norma é constitucional? 

 

R: SIM, mas não deve ser interpretada de modo absoluto!!! 

Diante da discrepância das decisões judiciais no País, a “Reforma Trabalhista” 
(Lei 13.467/2017), ao estabelecer esses indicadores e referenciais, buscou, na medida 
do possível, garantir tratamento isonômico aos empregadores e empregados. 

Conforme jurisprudência do STF, é inconstitucional a tarifação prévia e 
abstrata dos montantes de indenização por dano extrapatrimonial mediante modelo 
legislativo que subtraia totalmente do juiz o seu arbitramento, tornando-o um mero 
aplicador de cifras pré-determinadas que não podem ser adaptadas às especificidades 
do caso concreto. Todavia, isso não equivale à proibição de métodos que auxiliem, a 
partir da listagem de critérios interpretativos objetivos, na quantificação do dano, pois 
aptos a balizarem o livre convencimento motivado do magistrado. 
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Ademais, na hipótese de eventuais lacunas na aplicação da legislação 
trabalhista, é possível o emprego supletivo do Código Civil (Título IX) no âmbito das 
relações trabalhistas, contanto que não haja contrariedade com o regime previsto na 
CLT. 

 

9.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, em apreciação conjunta, 
julgou parcialmente procedentes as ações para conferir interpretação conforme a 
Constituição e estabelecer que: (i) as redações conferidas aos art. 223-A e 223-B, ambos 
da CLT, não excluem o direito à reparação por dano moral indireto ou dano em ricochete 
(dano reflexo) no âmbito das relações de trabalho, a ser apreciado nos termos da 
legislação civil; e (ii) os critérios de quantificação de reparação por dano 
extrapatrimonial previstos no art. 223-G, caput e § 1º, da CLT, deverão ser observados 
pelo julgador como orientativos de fundamentação da decisão judicial, sendo 
constitucional, porém, o arbitramento judicial do dano em valores superiores aos limites 
máximos dispostos nos incisos I a IV do § 1º do art. 223-G, quando consideradas as 
circunstâncias do caso concreto e os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade 
e da igualdade. 

 

10. Criação, mediante lei, do Fundo de Garantia das Execuções Trabalhistas (Funget) 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO 

Há omissão inconstitucional do Poder Legislativo quanto à edição de lei que crie 
o Fundo de Garantia das Execuções Trabalhistas (Funget) — conforme previsto 
pelo artigo 3º da EC 45/2004 —, o qual é integrado, entre outras receitas, pelas 
multas decorrentes de condenações trabalhistas e administrativas oriundas da 
fiscalização do trabalho. 

ADO 27/DF, relatora Ministra Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 
30.6.2023 (Info 1101) 

 

10.1. Situação FÁTICA. 

 

Na ADO 27, a Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT) diz que 
os membros do MPT enfrentam constantemente dificuldades em sua autuação, ao 
encontrar diversas situações nas quais empregadores que violam normas trabalhistas 



 

INFORMATIVOS ESTRATÉGICOS  
STF REVISÃO 2023.1 (PARTE 2) 

Prof. Jean Vilbert  

 

  jeanvilbert@gmail.com     22/27  

não são localizados e, consequentemente, “fica frustrada tanto a investigação como a 
execução de direitos fundamentais laborais reconhecidos aos trabalhadores”.  

A entidade destaca que mesmo passados mais de nove anos da entrada em 
vigor da emenda constitucional, até hoje o Fundo de Garantia das Execuções 
Trabalhistas (Funget), não foi criado, tendo em vista a omissão do Poder Legislativo em 
votar a lei necessária. Ressalta ainda que o fundo está previsto na Convenção 173 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

O Funget, a ser criado por lei, deve ser integrado pelas multas decorrentes de 
condenações trabalhistas e da fiscalização do trabalho, além de outras receitas. Seu 
objetivo é assegurar o pagamento dos créditos reconhecidos pela Justiça do Trabalho, 
em caso de não quitação da dívida pelo devedor na fase da execução. 

Os procuradores do Trabalho informam que os únicos projetos de lei em curso 
(PLs 4.597/2004, 246/2005 e 6.541/2010), que tramitam em conjunto, estão sem 
qualquer movimentação desde 2010 e não têm relator. Com tais argumentos, a ANPT 
pede que o STF declare a inconstitucionalidade, por omissão, do artigo 3º da EC 45 para 
que o dispositivo seja efetivamente regulamentado e, consequentemente, seja criado o 
Fundo de Garantia das Execuções Trabalhistas. 

 

10.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

10.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

EC 45/2004: “Art. 3º. A lei criará o Fundo de Garantia das Execuções Trabalhistas, integrado pelas 
multas decorrentes de condenações trabalhistas e administrativas oriundas da fiscalização do 
trabalho, além de outras receitas.” 
 

10.2.2. Como fica? 

 

R: Foi declarada a OMISSÃO INCONSTITUCIONAL!!!  

A regulamentação do Funget garante a efetividade da prestação jurisdicional 
com a satisfação dos créditos trabalhistas, motivo pelo qual se revela como um 
facilitador da execução trabalhista, tema cuja importância é internacionalmente 
reconhecida (Convenção 173 da OIT, arts. 9º ao 13). 

A jurisprudência do STF é firme no sentido de que a tramitação de projeto de 
lei não obsta a caracterização de omissão inconstitucional, especialmente, se 
inobservado um prazo razoável de deliberação. 
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Na espécie, verifica-se omissão passível de ser reputada 
inconstitucional, evidenciada pelo lapso temporal decorrido entre a publicação da EC 
45/2004 e pela existência de projeto de lei em tramitação há dezesseis anos, e sem 
andamento há três. 

 

10.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, (i) declarou a mora do 
Congresso Nacional em editar a lei pela qual se institui o Funget, nos termos 
determinados pelo art. 3º da EC 45/2004; e (ii) fixou o prazo de 24 meses, a contar da 
data da publicação do acórdão, para que a omissão inconstitucional seja sanada. 

 

11. Extinção de entidades da Administração Pública estadual e condicionamento, por 
decisão judicial, à prévia conclusão de negociação coletiva 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 

São nulas — por violarem os princípios da separação dos Poderes e da legalidade 
— as decisões judiciais que condicionam a rescisão de contratos de trabalho de 
empregados públicos não estáveis à prévia conclusão de negociação coletiva, de 
modo a impedir que o estado federado realize atos tendentes a descontinuar a 
atividade das fundações, sociedades de economia mista e autarquias estaduais. 

ADPF 486/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 
30.6.2023 (Info 1101) 

 

11.1. Situação FÁTICA. 

 

Na ADPF 486, o governador gaúcho argumenta que o Rio Grande do Sul se 
encontra em meio à mais severa crise das finanças públicas de sua história. Narra que a 
fim de cumprir requisitos para aderir ao Regime de Recuperação Fiscal (RRF) dos estados 
e modernizar suas estruturas, foi instituído o Plano de Modernização do Estado, que, 
entre outras medidas, extinguiu seis fundações públicas. As Leis Estaduais 14.979/2017, 
14.982/2017 e 14.983/2017 extinguem também os quadros de pessoal dessas 
entidades, com a manutenção apenas dos empregados estáveis vinculados ao estado. 

As dispensas resultaram em diversas reclamações trabalhistas nas quais têm 
sido proferidas decisões que declaram a obrigatoriedade de conclusão das negociações 
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coletivas antes das rescisões contratuais, tomando como base um precedente do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) relativo à Embraer. 

 

 

 

A intervenção sindical prévia é exigência procedimental imprescindível para a 
dispensa em massa de trabalhadores, que não se confunde com autorização 
prévia por parte da entidade sindical ou celebração de convenção ou acordo 
coletivo. RE 999435/SP, relator Min. Marco Aurélio, redator do acórdão Min. 
Edson Fachin, julgamento em 8.6.2022 (Info 1058) 

 

Segundo o governador, tais decisões não somente proíbem que o estado 
cumpra com o quanto determina a legislação sem a prévia autorização dos sindicatos 
das categorias profissionais envolvidas, como lhe impõe – e, assim, a toda a sociedade 
gaúcha –, que se desperdice a verba empregada na continuidade de atividades que 
serão – em breve e por força de lei – descontinuadas. O argumento é o de que tais 
decisões violam princípios como o da legalidade e da separação dos Poderes, por 
desconsiderar as regras constitucionais sobre o direito potestativo do empregador 
público de rescindir os contratos de seus empregados. 

 

11.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

11.2.1. Justiça do Trabalho mandou mal de novo? 

 

R: Yeap!!!!! 

A extinção de entidades da Administração Pública indireta deve ser autorizada 
por lei, inexistindo outras condicionantes no texto constitucional. Ademais, é atribuição 
do chefe do Poder Executivo o tratamento da organização da Administração Pública, 
podendo criar e extinguir entidades da Administração indireta, mediante lei, conforme 
o melhor interesse da administração, devendo os funcionários dessas entidades serem 
concursados e regidos pela CLT, observadas as exceções expressamente previstas 
constitucionalmente. 

Na espécie, os pronunciamentos da Justiça do Trabalho condicionam a 
implementação de programa de desestatização à conclusão de negociações coletivas, o 
que enseja conflito entre os Poderes, na medida em que interferem na gestão estadual 
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e obstaculizam a execução de decisões políticas tomadas pelo Poder Executivo e 
acolhidas pelo Poder Legislativo estadual. 

 

11.2.2. Resultado final. 

 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, não 
conheceu do pedido de aditamento à inicial e, no mérito, julgou parcialmente 
procedente a ação para declarar a nulidade das aludidas decisões judiciais. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL (MAGIS) 

 

12. Instituição do abono de permanência em atividade para magistrados do estado 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É inconstitucional — por violar a competência da União para dispor sobre a 
magistratura brasileira — norma estadual que cria nova vantagem 
remuneratória (benefício de permanência em atividade) para os magistrados do 
Poder Judiciário local. 

ADI 2.952/RJ, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 
31.3.2023 (Info 1089) 

 

12.1. Situação FÁTICA. 

 

Na ADI 2952, a PGR questiona a Lei 1.856/91, também do estado do Rio de 
Janeiro, por contrariar o artigo 93, caput, da CF. A Lei instituiu o “benefício de 
permanência em atividade” aos magistrados estaduais, que deverá incidir no percentual 
anual de 5% por ano que exceder os trinta anos de serviço. 

Segundo a PGR, a concessão de benefícios a magistrados é disciplina sujeita à 
lei complementar e, de acordo com a Constituição, compete ao Supremo Tribunal 
Federal a iniciativa para elaborar lei complementar que cuide da questão. 

 

12.2. Análise ESTRATÉGICA. 
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12.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

CF/1988: “Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o 
Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios: 
 

12.2.2. A Penduricalho caiu? 

 

R: Já era!!! 

Até o advento de lei complementar de iniciativa do STF, o Estatuto da 
Magistratura continua a ser disciplinado pela Lei Complementar 35/1979 (Lei Orgânica 
da Magistratura Nacional – LOMAN). 

As disposições da LOMAN constituem um regime jurídico único dos 
magistrados do País. Assim, como o Poder Judiciário é nacional, os seus membros 
devem se submeter a regras uniformes, de modo que, para preservar a independência 
assegurada constitucionalmente ao Poder Judiciário, as normas da LOMAN vinculam o 
Legislativo e o Judiciário estaduais. 

Nesse contexto, a natureza TAXATIVA do rol de direitos e vantagens dos 
magistrados (LOMAN, art. 65) impede o legislador ordinário, federal ou estadual, bem 
como os tribunais, quando da confecção do regimento interno, de suprimir ou instituir 
novos benefícios a seus membros. 

A alternativa de caracterização das normas da LOMAN como meramente 
programáticas ou não vinculantes abriria uma via perigosa para a concessão ilimitada 
de privilégios, propiciando um quadro instável de “troca institucional de boas 
vontades” entre os poderes locais, circunstância INCOMPATÍVEL com a independência 
constitucional do Poder Judiciário. 

 

12.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente 
a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 1.856/1991 do Estado do Rio de 
Janeiro. 
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